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          CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
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PROCESSO CEE Nº  : 72/2006- reautuado em  24-2-06 -Ap. P DER/Centro nº 

     2682/05 + 1 Pasta vermelha

INTERESSADO           : Cristiane Cervelli Nunes

ASSUNTO

   : Recurso contra avaliação final

RELATORA

   : Consª. Ana Maria de Oliveira Montovani

PARECER CEE Nº    : 218/2006               CEB              Aprovado em 10-5-2006

                                                                    Comunicado ao Pleno em 17-5-2006

CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

Cristiane Cervelli Nunes ficou retida na 3ª série do ensino médio, que cursou em 2005, no Colégio Salete – UNIBAN. 

A aluna ficou retida nas disciplinas de Português (4,0) e Matemática (4,0). A média mínima para promoção, de acordo com o Regimento Escolar, é 5,0(cinco).

Em 27-12-05, a mãe da aluna recorreu contra a decisão da escola junto à Diretoria de Ensino solicitando “que seja realizado uma análise  no Histórico Escolar da Aluna Cristiane Cervelli Nunes 3º Série do Ensino Médio na Língua Portuguesa e Matemática”.

A mãe da interessada alega que:

“No segundo semestre a Coordenadora solicitou o meu comparecimento pois a aluna não estava tendo um bom aproveitamento, sugerindo que eu providenciasse um Professor particular para reforço nessas matérias...”

(...)

“... quando tomei conhecimento que a Recuperação não era mais paralela e sim realizada em horário de aula normal e que a mesma havia ficado de recuperação providenciei um Professor Particular mas não foi suficiente.

A aluna prestou vestibular para Fonoaudiologia nas Faculdades UNIBAN e UNIP sendo Aprovada em ambas, aguardando ainda resultado final da PUC.

Nos dois últimos anos prestou o teste do ENEN obtendo media de Regular para Bom”.

A Comissão de Supervisores, designada pela Diretoria de Ensino para analisar o caso, examinou a documentação pertinente e assim se manifestou: (fls.68 a 70).

(...)

“Com relação aos argumentos apresentados pela mãe cabe mencionar que os mesmos não apresentam justificativas suficientes para questionar o trabalho desenvolvido pela escola, em especial aquele realizado pelos professores, coordenação pedagógica e direção, pois não demonstram cabalmente em qual momento ocorreu falha ou falta da escola no acompanhamento da aluna.

O fato de que a família passa por problemas de ordem médica e financeira (desemprego do pai), assim como o fato da aluna ter sido aprovada no processo seletivo em 02 (duas) instituições de ensino superior, e aguarda resultado de outras duas, não justificam ou explicam, a atuação da aluna no desempenho das atividades escolares.

É importante frisar que o ambiente familiar influencia o processo ensino-aprendizagem, mas não é possível creditar aos problemas acima mencionados, ou a aprovação nos processos seletivos, como argumentos suficientes para fundamentar a aprovação. As avaliações foram oportunizadas e a aluna não atendeu ao longo do ano letivo os objetivos propostos pela escola.

A Comissão concluiu seu parecer mantendo a decisão da escola em reter a aluna.

Desta decisão, a mãe tomou ciência em 30-01-06. 

Em 06-02-06, a mãe da aluna recorreu a este Colegiado, por discordar das decisões da Unidade Escolar e da Diretoria de Ensino. Na sua argumentação registram-se queixas como que “Quando procurei o Colégio Salete para matricular minha filha a primeira exigência que fiz foi se o colégio fazia recuperação paralela em período fora do horário de aula, na época a coordenadora geral, Sra. Marilu, me garantiu que havia um período de reforço de aulas extras no qual os alunos tirariam todas as suas dúvidas”

(...)

“No segundo semestre de 2005 fui chamada pela Sra. Rose, pois a mesma me disse que não havia mais recuperação paralela no período da tarde, pediu que eu contratasse um professor particular”

“Foi feito um pedido pelos alunos para que o prof. de Matemática Miguel e a profa Cristina da Língua Portuguesa pudessem dar aulas de reforço no período da tarde pois a maior parte  da classe estava com dificuldade nessas matérias, mas o mesmo foi negado pelo colégio com a alegação que os professores não seriam remunerados, os alunos sugeriram pagar uma taxa extra mas mesmo assim a sugestão não foi autorizada pela Diretora Sra. Veridiana.”

“O plantão de dúvidas que o colégio oferecia era em seu próprio horário de aulas onde era aplicada uma outra prova sem mesmo ter tirado as dúvidas do aluno.”

“Nos dias de PROVÕES havia uma aula de 40 minutos da qual é chamado de plantão de dúvidas, mas não era suficiente para tirar as dúvidas e os alunos se reuniam em grupos, para estudar em suas casas ou mesmo no colégio mas sem a orientação e tão pouco apoio dos professores”.

“... com a demora do processo e a recusa do colégio em entregar os documentos de transferência não consigo mais vaga na rede pública de ensino”.

A Assistência Técnica deste Colegiado em contato telefônico com a mãe da interessada, foi informada que a mesma está matriculada no ESAG – curso supletivo.

Constam, ainda, dos autos:

·  Ata do Conselho de Classe Extraordinário (fls. 44 a 45);

- Ficha individual (fls. 38);

- Atas do Conselho de Classe (39 a 43);

- Diários de Classe. (anexos ao Processo AP. 2682/2005);

· Recuperação Paralela (fls. 243 a 38);

·   Histórico Escolar( fls.19 e 20);

· Regimento Escolar (fls. 47 a 63);

· Relatório médico (fls. 15);

· Resultados obtidos no ENEN – 2004 e 2005 (fls. 16 e17).

A análise da documentação anexada aos autos, evidência que, os aspectos previstos no Artigo 8º da Deliberação CEE nº 11/96 foram devidamente observados nos pareceres emitidos pela escola e pela Supervisão. Não se constata desrespeito às normas regimentais no que concerne à avaliação, recuperação e promoção e aos aspectos pedagógicos previstos no Regimento Escolar prevendo a superação das deficiências do aluno. Também não se constata a inobservância de outras normas e leis aplicáveis ou qualquer atitude discriminatória contra o aluno.

A tramitação e a instrução do protocolo atende plenamente as exigências da Deliberação CEE nº 11/96.

Lembramos, nesta oportunidade, que o fato de a aluna ter sido selecionada em exame classificatório para ingresso em curso superior, não supre a falta da conclusão do ensino médio, condição “sine qua non” para prosseguimento de estudos em nível superior.
2 .CONCLUSÃO

À vista do exposto e nos termos deste Parecer, indefere-se o recurso interposto pela mãe da aluna Cristiane Cervelli Nunes, mantendo-se a decisão do Colégio Salete – UNIBAN, ratificada pela Diretoria de Ensino da Região Centro.

Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Colégio Salete – UNIBAN, à Diretoria de Ensino da Região Centro e à mãe da interessada.

São Paulo, 08 de maio de 2006.

Consª Ana Maria de Oliveira Mantovani

                Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Luísa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 10 de maio de 2006.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de maio de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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